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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA POR
APROVAÇÃO NO ENCCEJA. ENSINO SUPERIOR ANTERIOR. POSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
contra decisão monocrática que reconheceu o direito de remição de pena do recorrente
pela aprovação no ENCCEJA, mesmo possuindo diploma de curso superior antes do
início do cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação no ENCCEJA gera
direito à remição de pena para condenado que já possuía ensino superior antes do
início do cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte considera que a aprovação no ENEM/ENCCEJA é
critério apto a comprovar a ocorrência de estudos por conta própria no interior da
unidade prisional, ainda que o sentenciado já tenha obtido o diploma de curso superior
antes do início do cumprimento da pena.
4. As normas da execução penal, especialmente aquelas relacionadas à remição pelos
estudos, devem ser interpretadas de modo mais favorável ao réu, não havendo
restrição à concessão do direito àqueles que já tenham concluído o ensino médio ou
superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. As aprovações no ENEM e no ENCCEJA não configuram bis
in idem para fins de remição de pena como regra. 2. A remição de pena por aprovação
no ENCCEJA é permitida, mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino superior
anteriormente, sem acréscimo de 1/3 previsto no art. 126, § 5º, da LEP.".
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 5º; Resolução n. 391/2021 do CNJ.

STJ, Jurisprudência relevante citada: REsp n. 2.156.059/MS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 790.202/SP, relator Ministro13/11/2024

.Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 11/3/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA POR
APROVAÇÃO NO ENCCEJA. ENSINO SUPERIOR ANTERIOR. POSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
contra decisão monocrática que reconheceu o direito de remição de pena do recorrente
pela aprovação no ENCCEJA, mesmo possuindo diploma de curso superior antes do
início do cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação no ENCCEJA gera
direito à remição de pena para condenado que já possuía ensino superior antes do
início do cumprimento da pena.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência desta Corte considera que a aprovação no ENEM/ENCCEJA é
critério apto a comprovar a ocorrência de estudos por conta própria no interior da
unidade prisional, ainda que o sentenciado já tenha obtido o diploma de curso superior
antes do início do cumprimento da pena.
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4. As normas da execução penal, especialmente aquelas relacionadas à remição pelos
estudos, devem ser interpretadas de modo mais favorável ao réu, não havendo
restrição à concessão do direito àqueles que já tenham concluído o ensino médio ou
superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. As aprovações no ENEM e no ENCCEJA não configuram bis
in idem para fins de remição de pena como regra. 2. A remição de pena por aprovação
no ENCCEJA é permitida, mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino superior
anteriormente, sem acréscimo de 1/3 previsto no art. 126, § 5º, da LEP.".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 5º; Resolução n. 391/2021 do CNJ.

STJ, Jurisprudência relevante citada: REsp n. 2.156.059/MS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 790.202/SP, relator Ministro13/11/2024

.Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 11/3/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS contra decisão monocrática de minha lavra, às
fls. 576/580, na qual foi dado provimento ao recurso especial para reconhecer o direito
de remição de pena do recorrente.

No presente recurso (fls. 587/592), o sustenta, em síntese, que,Parquet 
diferente do que considerou a decisão agravada, "a aprovação no ENEM/ENCCEJA
não gera direito à remição quando o condenado já possuía ensino superior antes do
início do cumprimento da pena, pois não há comprovação de esforço educacional

 (fl. 589).intramuros"
Requer o provimento do agravo nesse sentido..
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Não há razões para alterar o decisório agravado, que deve ser mantido por seus

próprios fundamentos. 
Conforme afirmado no objurgado, a Quinta Turma deste Tribunaldecisum 

passou a admitir a remição da pena, pela aprovação no ENCCEJA/ENEM, do agente
que possua anterior formação em curso superior.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

RECURSO MINISTERIAL. EXECUÇÃO PENAL.
APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO
MÉDIO - ENEM. REEDUCANDO QUE MESMO ANTES
DE INICIAR O CUMPRIMENTO DA PENA JÁ POSSUIA
DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. REMIÇÃO
CONCEDIDA. RECURSO NÃO PROVIDO. DECISÃO
MANTIDA.

I. Caso em exame
Cuida-se de agravo regimental interposto pelo

Ministério Público do Estado do Espírito Santo contra
decisão desta relatora que, monocraticamente, não
conheceu do habeas corpus substitutivo, mas concedeu a
ordem de ofício para reconhecer o direito de remição de
100 (cem) dias da pena.

II. Questão em Discussão Cinge-se a controvérsia
em verificar se o agravante faz jus à concessão da remição
pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio -
ENEM mesmo sendo ele possuidor de diploma de curso
superior.

III. Razões de decidir
Conforme orientação jurisprudencial emanada por

esta Corte, "a aprovação no Exame Nacional do Ensino
Médio - ENEM é critério apto a comprovar a ocorrência de
estudos por conta própria no interior da unidade prisional,
mesmo após a conclusão do ensino médio e ainda que o
sentenciado já tenha obtido o diploma de curso superior
antes do início do cumprimento da pena" (AgRg no HC
790.202/SP, relator o Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).04/03/2024 11/03/2024

IV. Dispositivo 2. Agravo regimental não provido.
Decisão mantida.

(AgRg no HC n. 924.637/ES, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe8/10/2024
de .)11/11/2024

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO EXAME
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO - ENEM.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE
MESMO APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO E/OU
DO ENSINO SUPERIOR. ORDEM CONCEDIDA.
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA AGRAVO
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE SÃO PAULO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a decisão agravada por seus próprios
fundamentos II - Conforme consignado na decisão
agravada, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça
passou a considerar que a aprovação no Exame Nacional
do Ensino Médio - ENEM é critério apto a comprovar a
ocorrência de estudos por conta própria no interior da
unidade prisional, mesmo após a conclusão do ensino
médio e ainda que o sentenciado já tenha obtido o diploma
de curso superior antes do início do cumprimento da pena,
com ressalva do entendimento do Relator. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 790.202/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,4/3/2024
DJe de .)11/3/2024

 
RECURSO ESPECIAL MINISTERIAL. EXECUÇÃO

PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR
CONTA PRÓPRIA EM RAZÃO DA APROVAÇÃO NO
ENEM. RECLUSO COM PRÉVIO DIPLOMA DE CURSO
SUPERIOR. IRRELEVÂNCIA. NORMAS EXECUTÓRIAS
RELACIONADAS À REMIÇÃO PELO ESTUDO QUE
DEVEM SER INTERPRETADAS FAVORAVELMENTE AO
APENADO. INTERPRETAÇÃO ANALÓGICA IN BONAM
PARTEM. AUSÊNCIA DE CRÉDITO PERANTE A
JUSTIÇA. EFETIVA APROVAÇÃO NO EXAME
NACIONAL. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO LEGAL À
CONCESSÃO DO DIREITO EXECUTÓRIO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Como resultado de uma interpretação analógica
in bonam partem da norma inserta no art. 126 da LEP,
segundo jurisprudência desta Corte, é possível hipóteses
de abreviação da reprimenda em razão de atividades que
não estejam expressas no texto legal.

2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus
à remição o apenado que, embora não esteja vinculado a
atividades regulares de ensino, realiza estudos por conta
própria e obtém aprovação nos exames nacionais que
certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio.

Quanto à abrangência dessa hipótese, a Terceira
Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento dos
Embargos de Divergência em Recurso Especial 1.979.591
/SP decidiu, à unanimidade, que é possível a remição da
pena por aprovação no ENEM ainda que o reeducando já
tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início do
resgate da reprimenda.

3. No caso, a tese ministerial no sentido de ser
incabível a concessão da remição pela aprovação no
ENAM em razão de o apenado ser portador de prévio
diploma de nível superior não merece acolhimento. De
fato, as normas da execução penal, notadamente aquela
relacionada à remição pelos estudos, deve ser interpretada
de modo mais favorável ao réu, especialmente em razão
de inexistir, na regra contida no art. 126 da LEP, restrição à
concessão do referido direito àqueles que já tenham
concluído o ensino médio ou superior.

É esse caminho interpretativo que o Superior
Tribunal de Justiça tem adotado nas controvérsias
relacionadas ao tema, porquanto vem considerando
devidas benesses executórias que, apesar de não terem
expressa previsão legal, prestigiam a ressocialização do
recluso, como na espécie. Não se trata, ademais, de se
conferir crédito contra a justiça, porquanto a remição não é
concedida pelo simples fato de o apenado já ter formação
superior, mas, sim, por ele ter obtido êxito na aprovação do
Exame Nacional do Ensino Médio por meio de
conhecimentos por ele adquiridos.

4. Em julgados recentes, a Quinta Turma do STJ
tem considerado válida a concessão do mencionado direito
executório ao condenado que já concluiu o ensino superior:
AgRg no HC n. 790.202/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de 4/3/2024

; AgRg nos EDcl no HC n. 746.292/SP, relator11/3/2024
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .26/2/2024 29/2/2024
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5. Recurso especial ministerial não provido.
(REsp n. 2.156.059/MS, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 5/11/2024
.)13/11/2024

 
Destaque-se, todavia, que o fato de o apenado possuir o grau de ensino em

data anterior ao ingresso no sistema prisional impede o acréscimo de 1/3 previsto no
art. 126, § 5º, da Lei n. 7.210/84.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.

REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO ENEM E
ENCCEJA. BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO NO CASO
CONCRETO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
pelo Ministério Público Federal contra decisão que
concedeu habeas corpus de ofício, determinando ao juízo
da execução a reanálise do caso concreto para reconhecer
a possibilidade de remição de penas.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao
agravo em execução penal interposto pela defesa,
mantendo o indeferimento da remição parcial pela
aprovação no ENEM/2023.

II. Questão em discussão3. A questão em
discussão consiste em saber se a aprovação no ENEM e
no ENCCEJA configura sempre bis in idem para fins de
remição de pena, considerando que ambos os exames
referem-se, de alguma forma, ao ensino médio.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e

do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que
as aprovações no ENEM e no ENCCEJA não configuram
bis in idem, pois possuem graus de dificuldade e
finalidades distintas.

5. A Resolução n. 391/2021 do CNJ permite a
remição de pena por aprovação no ENEM, mesmo que o
apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente,
desde que não haja acréscimo de 1/3 previsto no art. 126,
§ 5º, da LEP.

6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios
fundamentos, reconhecendo o direito do agravado à
remição de pena por aprovação parcial no ENEM e no
ENCCEJA.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental não
provido.

Tese de julgamento: "1. As aprovações no ENEM e
no ENCCEJA não configuram bis in idem para fins de
remição de pena como regra. 2. A remição de pena por
aprovação no ENEM é permitida, mesmo que o apenado já
tenha concluído o ensino médio anteriormente, sem
acréscimo de 1/3 previsto no art. 126, § 5º, da LEP.".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 5º;
Resolução n. 391/2021 do CNJ. Jurisprudência relevante
citada: STJ, EREsp n. 1.979.591/SP, Terceira Seção, DJe
de ; STJ, AgRg no HC n. 786.844/SP, Quinta13/11/2023
Turma, DJe de ; STJ, AgRg no REsp n.13/9/2023
1.995.491/MG, Sexta Turma, DJe de .13/6/2022

(AgRg no HC n. 953.074/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,12/2/2025
DJEN de .)17/2/2025
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Assim, cogente a concessão de remição ao apenado, ora agravado, na
proporção de 100 dias de pena.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 12/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E N M 
ADVOGADO : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA  - DF034921
ADVOGADOS : RAYSSA MARTINS ESCOSTEGUY  - DF046872

 EDUARDO ESCOSTEGUY DA ROSA  - DF080703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : E N M 
ADVOGADO : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA  - DF034921
ADVOGADOS : RAYSSA MARTINS ESCOSTEGUY  - DF046872

 EDUARDO ESCOSTEGUY DA ROSA  - DF080703

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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